Ofício n. [Número do Documento por categoria]
[Município do endereço do órgão], [Data da finalização por extenso].

Ao Senhor (ou À Senhora)

NOME 

Prefeito(a) Municipal de [Município do fato]

Endereço

Assunto: Remete minuta de Lei que disciplina o Conselho Tutelar

Senhor(a) Prefeito(a),

Em razão do próximo processo de escolha unificado para os membros do Conselho Tutelar (art. 139, §1º, ECA), previsto para o dia 6 outubro deste ano, formou-se um Grupo de Trabalho composto por representantes do Ministério Público de Santa Catarina (MPSC), da Federação Catarinense dos Municípios (FECAM), do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente (CEDCA), da Secretaria de Estado da Assistência Social, Trabalho e Habitação (SST) e da Associação Catarinense de Conselheiros Tutelares (ACCT), para, com base legislação vigente e nas normativas do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda), construir, de forma consensual, a minuta de Lei anexa, que tem a intenção de disciplinar, de forma pormenorizada, esse importante Órgão do Sistema de Garantias.

Nesse sentido, considerando que muitas vezes a falta de previsão legislativa, sobretudo no que se refere ao processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, dá origem a problemas de difícil enfrentamento, entende-se ser oportuno o encaminhamento da minuta, como Projeto de Lei, para amplo debate junto ao Legislativo Municipal.

Ressalta-se que, para ter validade ainda no processo de escolha deste ano, o Projeto de Lei deve ser aprovado até o final do mês de março, a fim de que em abril seja lançado o edital já de acordo com as novas regras. Aponta-se, ainda, para a existência de diversos comentários realizados no corpo do texto que devem ser avaliados pelos Poderes Executivo e Legislativo municipal antes da aprovação da lei.

Destaca-se, por fim, que a minuta, muito embora tenha sido amplamente debatida pelo Grupo de Trabalho, é apenas uma sugestão, visto, especialmente, que vários dos pontos por ela abordados devem refletir a realidade social do Município, devendo, portanto, ser discutidana Câmara de Vereadores e, quando possível e houver tempo hábil, com toda a comunidade local, desde que, claro, os ajustes propostos não violem as disposições legais (Estatuto da Criança e do Adolescente) e regulamentares (Resoluções do Conanda) atinentes.

Atenciosamente,

[assinado digitalmente]

[NOME DO PROMOTOR/PROCURADOR SELECIONADO]
[Cargo do promotor/procurador selecionado]
